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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 
GABINETE DO VEREADOR FÁBIO ROGÉRIO 

 
 

PROJETO DE LEI Nº   , DE 2024 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

- CAPÍTULO I 
 
 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS : 

Institui no Município de Maceió 
"Permissões administrativas para a 
realização do serviço de Buggy e 
Jeep turismo no município de Maceió 
e dá outras providências”. 

 
 

Art. 1º. O serviço de Buggy e Jeep - Turismo, 
considerado de utilidade pública, é explorado por conta e 
risco de seus prestadores, mediante ato de permissão 
formalizada e expedida pela Departamento Municipal de 
Trânsito e Transporte de Maceió - DMTT. 

Art. 2º. O serviço de que trata este Decreto é 
prestado para satisfazer uma necessidade pública 
secundária, de natureza  turística, consistente na 
realização de passeios de automóveis do tipo Buggy E Jeep 
Turismo nas praias e nos pontos turísticos do Município, 
observadas as normas de segurança, proteção do meio ambiente 



e do patrimônio turístico e paisagístico do Município de 
Maceió. 

Art. 3°. Para efeito do disposto neste Decreto, 
compete: 
 
 
I – O Departamento Municipal de Trânsito e Transporte de 
Maceió - DMTT, enquanto Poder Permitente e responsável pela 
execução da política de transportes para este setor: 
a) regulamentar toda a atividade de serviço de buggy e Jeep- 

turismo através de atos administrativos, podendo ainda 
expedir, suspender e cassar permissões a qualquer tempo; 

b) realizar cursos, seminários e eventos para atualização e 
aperfeiçoamento da atividade, credenciar veículos para 
atuação nas áreas e municípios delimitados nesta lei; 
c) celebrar convênios e outras formas de parceria com outros 

entes e órgãos do Poder Público Federal, Estadual e 
Municipal, a fim de garantir o cumprimento das normas 
pertinentes à mencionada atividade; 

d) resolver casos omissos neste decreto. 
 
 
II – ao Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN) promover 

a colocação das placas de aluguel e o registro do tipo 
de veículo; 

III – ao Instituto Chico Mendes (ICMBio): 
a) apresentar e editar normas e padrões de gestão de 
Unidades de Conservação Federais; 
b) zelar para que o serviço de buggy e Jeep-turismo, não 

afete e tampouco comprometa, de forma direta ou 
indireta, as condições de defesa e proteção do meio 
ambiente do Estado. 

 
IV – A Capitania dos Portos de Alagoas 
a) zelar pelos terrenos de marinha, que correspondem à faixa 
de 33 metros contados a partir do mar em direção ao 
continente ou interior de ilhas costeiras. 



- CAPÍTULO II 
 
 
DA PERMISSÃO PARA A EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE BUGGY-TURISMO 
E JEEP-TURISMO: 
 
 

Art. 4º. A competência das permissões para a 
exploração do serviço de Buggy-Turismo é do Departamento 
Municipal de Trânsito e Transporte de Maceió – DMTT; 
Parágrafo único: As permissões serão concedidas a Associação 
de Classe que tenha como objeto a exploração dos serviços 
que trata este Decreto, criada a mais de um (01) ano até 
assinatura deste decreto, com sede em Maceió, que após 
habilitação legal ou por haver preenchido as exigências 
administrativas nos termos deste decreto, deterá a permissão 
do Poder Permitente para explorar o serviço de buggy e Jeep- 
turismo por sua conta e risco, mediante remuneração dos 
usuários do serviço; 
 
 

Art. 5º. As permissões de transporte remunerado de 
passageiros de Buggy-turismo e Jeep-turismo terão validade 
por 1 (um) ano, podendo ser renovada por igual período. 

Art. 6º. Departamento Municipal de Trânsito e 
Transporte de Maceió - DMTT, promoverá anualmente, 

a revisão dos credenciamentos das pessoas físicas 
habilitadas pela entidade permissionária para execução 
direta do serviço de Buggy e Jeep - Turismo e respectivos 
veículos. 

Art. 7°. A permissão terá como objeto o direito a 
credenciar e emplacar até 40 veículos Buggy e 15 veículos 
tipo Jeep – Turismo, apresentados pela entidade 
Permissionária, definida no Art. 4º – parágrafo único. 
Parágrafo único – Os proprietários legais dos Buggy e Jeep 
– Turismo, para executarem os serviços destacados neste 
decreto, necessariamente terão quer ser associados a 
entidade Permissionária autorizada pelo Departamento 
Municipal de Trânsito e Transporte de Maceió - DMTT 



Art. 8°. A permissão concedida poderá ser cancelada 
a pedido do permissionário. 
 
 

- CAPÍTULO III 
 
 
DA TAXA DE LICENÇA, VISTORIA E CONTROLE OPERACIONAL DOS 
TRANSPORTES DE BUGGY’S: 

Art. 9º. Anualmente a Associação autorizada deverá 
renovar as suas Taxas de Licença, Vistoria e Controle 
Operacional dos Transportes de Buggy e Jeep - Turismo. 

Art. 10º. As renovações para serem concedidas e 
autorizadas, a Associação deverá apresentar a seguinte 
documentação: 
 
 
I - Documento do veículo, concedido pele DETRAN; 
II - Seguro obrigatório; 
III - Habilitação do(s) condutor (es) atualizada pelo 

DETRAN; 
IV - Cópias da CTPS dos funcionários; 
Parágrafo único. Constará no Alvará o seguinte: 
I - Nome do proprietário; 
II - Endereço do proprietário; 
III – Está devidamente cadastrado junto a associação 

permissionária 
IV - Atividade; 
V - Cadastro físico; 
VI - Marca/modelo da Buggy e Jeep 
VII - Quantidade de passageiros; 
VIII - Ano do veículo; 

IX - Número de inscrição; 



X – Não haver débitos junto a associação permissionária 
(Declaração Negativa) 

XI – Validade 
 
 

- CAPÍTULO IV 
 
 
DOS DEVERES DO PERMISSIONÁRIO DO SERVIÇO DE BUGGY E 
JEEPTURISMO: 
 
 

Art. 11. São deveres do permissionário do serviço de 
buggy-turismo e Jeep-turismo: 
 
 
I – Tratar o turista com urbanidade, prestando-lhe as 

informações que forem solicitadas, no âmbito de suas 
atribuições; 

II – Abastecer o veículo e providenciar sua manutenção antes 
do embarque do turista, a fim de evitar interrupção 
durante o passeio; 

III – Manter o veículo em boas condições de conservação e 
limpeza; 

IV – Portar e manter atualizada a documentação do veículo 
e do profissional para realizar o serviço de buggy e 

Jeep-turismo; 
V – Comunicar o Departamento Municipal de Trânsito e 

Transporte de Maceió – DMTT, qualquer alteração em seus 
dados cadastrais; 

VI – Comparecer aos cursos, seminários e eventos de 
capacitação e atualização programadas pelo DMTT; 

VII – Cumprir a legislação de trânsito e do meio ambiente; 
VII – levar os turistas até o local onde estão hospedados, 
em plenas condições de segurança, em qualquer caso que 
impossibilite o veículo de transitar; 
IX - Não ingerir bebidas alcoólicas ou medicamentos que 
comprometam as condições de segurança na condução do veículo. 



- CAPÍTULO V 
 
 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 
 
 

Art. 12. A inobservância aos deveres e demais às 
exigências legais contidas neste instrumento e demais atos 
administrativos regulamentares expedidos pelo DMTT, 
sujeitará o infrator às seguintes penalidades aqui 
especificadas: I – Advertência: 
 
a) por não portar a autorização do veículo para realizar os 

serviços de buggy E Jeep turismo fornecido pelo DMTT; 
b) por dirigir veículo com a autorização para realizar os 

serviços de buggy E Jeep - turismo vencida; 
c) por não tratar com urbanidade os turistas transportados; 
d) por prestar serviço com veículos em más condições de 

funcionamento, segurança, higiene e conservação; 
e) por prestar deliberadamente informações erradas aos 

turistas durante a realização do serviço; 
f) por expor deliberadamente o turista a qualquer tipo de 

constrangimento, incômodo ou desconforto, que provoquem 
transtornos aos mesmos; 

g) por colocar em risco a segurança dos turistas 
desnecessariamente; 

h) por não fixar no veículo os adesivos de identificação, de 
acordo com o padrão determinado pelo DMTT; 

Parágrafo Único: A advertência será aplicada sempre por 
escrito quando da ocorrência dos casos especificados neste 
artigo e de inobservância à regulamentação ou norma interna, 
que não justifique imposição de penalidade mais grave. 
 
 
II - Suspensão da permissão: 



a) quando o permissionário contratado utilizar veículos 
não autorizados ou em condições irregulares para realização 
do serviço de Buggy e Jeep - Turismo; 
b) por desrespeitar a fiscalização, tentando intimidar ou 
agredir os fiscais; 
c) por fazer uso de bebidas alcoólicas, durante a prestação 
do serviço; 
d) por não obedecer aos limites máximos de capacidade de 
lotação do veículo; 
e) por iniciar a prestação do serviço de Buggy e Jeep 
Turismo, em área e Município que não pertença a da 
autorização do veículo e da permissão; 
f) por agredir, ameaçar, intimidar, ou utilizar-se de 
qualquer outro método que impeça outros profissionais de 
prestarem seu serviço; 
g) por agredir verbal ou fisicamente um turista durante a 
prestação do serviço; 
h) em caso de reincidência das faltas punidas com 
advertência. 
 
 
III – Cassação da permissão: 
 
 
a) por permitir que o motorista não credenciado ou não 
habilitado dirija o veículo no exercício do serviço de 
Buggy e Jeep Turismo; 
b) por provocar acidente grave por comprovada negligência, 
imprudência, imperícia ou dolo; 
c) por realizar o serviço de Buggy Turismo durante o 
período em que estiver cumprindo pena de suspensão; 
d) caso o permissionário ou seu veículo não preencha os 
requisitos estabelecidos, por ocasião das verificações 
anuais conforme requisitos do art 10º; 
e) em qualquer caso de reincidência das infrações punidas 
com suspensão; 



IV - Apreensão do veículo: 
 
 
a) nos casos em que houver recusa na apresentação à 
fiscalização, do documento do veículo, Permissão e demais 
documentos de habilitação exigidos para realização do 
serviço de Buggy e Jeep Turismo; 
b) nos casos em que o veículo não portar os equipamentos 
obrigatórios; 
c) nos casos em que forem constatadas irregularidades no 
credenciamento do veículo, na permissão ou na habilitação do 
condutor. 
Art. 13. O permissionário que não cumprir com o que determina 
o artigo anterior, será penalizado com multa pecuniária no 
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) e nos casos de 
suspensão 15 dias, do veículo autorizado. 

Art. 14. O Permissionário, bugueiro e/ou Jeepeiro 
contratado que forem punidos com a pena de cassação da 
permissão, ficarão impedidos de realizar o serviço de 
Buggy-Turismo; 

Art. 15. Cometidas simultaneamente duas ou mais 
infrações, aplicar-se-á a penalidade mais grave. 

Art. 16. A pessoa física que não detiver permissão 
para a realização do serviço de Buggy-Turismo e for flagrada 
exercendo esta atividade, não poderá regularizar tal 
situação durante o prazo de vigência da licença 
administrativa. 
 
 

- CAPÍTULO VI 
 
 
DO PROCESSO ADMINISTRATIVO 
 
 

Art. 17. A competência para a aplicação das 
penalidades previstas no capítulo anterior é exclusiva do 
Departamento Municipal de Trânsito e Transporte de Maceió 



DMTT, assegurados os princípios do devido processo legal, do 
contraditório e da ampla defesa. 

Art. 18. O processo administrativo disciplinar 
poderá iniciar-se de ofício, mediante auto de infração 
lavrado pela fiscalização ou através de denúncia formal no 
Departamento Municipal de Trânsito e Transporte de Maceió 
DMTT sobre possível irregularidade na prestação do serviço 
de que trata esta lei por parte de permissionário, bugueiro 
e/ou Jeepeiro contratado. 
 
 

Art. 19. As denúncias formais sobre irregularidades 
serão objeto de apuração, desde que contenham a 
identificação, o endereço e a assinatura do denunciante, 
formuladas perante o Departamento Municipal de Trânsito e 
Transporte de Maceió - DMTT 
 
 
Parágrafo Único – Quando o fato narrado não configurar 
evidente infração disciplinar ou ilícito penal, a denúncia 
será arquivada, por falta de objeto. 
 
 

Art. 20. Tipificada a infração disciplinar será 
formulada a notificação extrajudicial que será entregue por 
via postal, com aviso de recebimento, ou diretamente a 
Associação Permissionária que identificará o profissional, 
que dará ciência do seu recebimento na cópia da notificação, 
a qual integrará o processo administrativo. 
Art. 21. Na hipótese de recusa de recebimento da notificação 
pelo denunciado, ou em caso de o mesmo encontrar-se em lugar 
incerto e não sabido, a notificação será publicada no Mural 
do Departamento Municipal de Trânsito e Transporte de Maceió 
- DMTT em forma resumida, cujos prazos, serão contados a 
partir da data de sua publicação. 

Art. 22. Ao denunciado será assegurado o direito de 
apresentar defesa por escrito, no prazo de 15 (quinze) dias, 
a contar da data do recebimento da sua notificação da 
infração, em expediente dirigido ao setor responsável pelo 
serviço de Buggy e Jeep-Turismo no DMTT. 



Art. 23. Recebida a defesa do denunciado ou decorrido 
o prazo de que trata o artigo anterior sem manifestação do 
denunciado, poderão ser efetuadas diligências 
complementares, acareação entre as partes, exame de 
documentação e provas ou outras medidas que esclareçam os 
fatos referidos no processo. 

Art. 24. Decorridos os prazos aqui previstos, com ou 
sem manifestação do denunciado, será elaborado relatório 
conclusivo para fins de aplicação da penalidade ou 
arquivamento do processo, pelo chefe do setor responsável 
pelo serviço de buggy e Jeep -turismo Departamento Municipal 
de Trânsito e Transporte de Maceió - DMTT 

Art. 25. Havendo aplicação de penalidade, ao infrator 
será assegurado o direito de recorrer por escrito o 
Departamento Municipal de Trânsito e Transporte de Maceió 
DMTT - SEMTEL, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar 
da data do recebimento da notificação. 
 
 

- CAPÍTULO VII 
 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
 

Art. 26º Fica vedada a autorização para menores de 18 
(dezoito) ano. 
Art. 27º Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 

 

Câmara Municipal de Maceió, 05 de janeiro de 2024. 
 
 

   Fábio Rogério dos Santos Teixeira 
                         Vereador 
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CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ 

 
PROJETO DE LEI Nº ____/2024 

(BRIVALDO MARQUES/MDB-AL) 

 

 

INSTITUI NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 
DE MACEIÓ O PROGRAMA 
MUNICIPAL DE EQUOTERAPIA, 
VOLTADO PARA CRIANÇAS E 
ADULTOS COM DEFICIÊNCIA FÍSICA 
E/OU MENTAL OU DE DISTÚRBIO 
COMPORTAMENTAL E A VÍTIMAS DE 
ACIDENTES E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

A Câmara Municipal de Maceió decreta: 
 

Art. 1º Fica instituído, na forma estabelecida nesta Lei, o Programa Municipal de 

Equoterapia, voltado para pessoa com deficiência, com altas habilidades, com distúrbio 

comportamental e às vítimas de acidentes. 

Art. 2º O Programa de que trata esta Lei consiste em método terapêutico e 

educacional, utilizando o equino como instrumento interdisciplinar nas áreas de saúde, 

educação e equitação. 

 Art. 3º O Programa Municipal de Equoterapia será coordenado por órgão a ser 

indicado pelo Poder Executivo.  

Art. 4º Para os fins desta Lei: 

 I - são consideradas pessoas com deficiência aquelas que têm impedimento de 

longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 

uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 

igualdade de condições com as demais pessoas; e 

II - são considerados distúrbios comportamentais a agressividade e a 

hiperatividade. 



Art. 5º O Poder Executivo poderá firmar convênio e/ou parceria com instituições 

públicas e/ou privadas visando à implantação do Programa Municipal de Equoterapia. 

Art. 6º As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente. 

 Art. 7º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no que couber.  

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 20 de fevereiro de 2024. 

 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



J U S T I F I C A T I V A 
 
 
 

A equoterapia é um método terapêutico que utiliza o cavalo dentro de uma 

abordagem interdisciplinar, caracterizado por todas as técnicas de equitação e atividades 

equestres que visam o desenvolvimento biopsicossocial das pessoas com deficiência. 

 A equoterapia possui incontáveis benefícios, dentre eles, o aperfeiçoamento da 

coordenação motora, equilíbrio, fortalecimento da musculatura, memória, percepção 

visual e auditiva e a independência. 

 Ademais, o aspecto social também é abordado, com o desenvolvimento de novas 

formas de socializar, o praticante estabelece vínculos afetivos, além do aumento da 

autoconfiança. 

Em 2019, foi sancionada a Lei Federal nº 13.830, que regulamenta a equoterapia 

como método de desenvolvimento biopsicossocial de pessoas com deficiência. Assim, é 

evidente que a prática de equoterapia traz inúmeros benefícios para a pessoa com 

deficiência, e quanto maior seu estímulo, melhor será sua qualidade de vida.  

De acordo com o Art. 43 da nossa Constituição Federal, o poder público deve 

promover a participação da pessoa com deficiência em atividades artísticas, intelectuais, 

culturais, esportivas e recreativas, com vistas ao seu protagonismo. 

Por todo o exposto, solicita-se que esta Casa Legislativa atue pela aprovação deste 

Projeto. 

 

Sala das Sessões Plenárias da Câmara Municipal de Maceió, 20 de fevereiro de 2024. 

 

Brivaldo Marques Silva Neto 

VEREADOR – MDB/AL 
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PROJETO DE LEI N°  ..../2024 
 
 

DISPONIBILIZA À POPULAÇÃO O 
MAPEAMENTO DOS LOGRADOUROS 
PÚBLICOS PAVIMENTADOS E NÃO-
PAVIMENTADOS NO MUNICÍPIO DE 
MACEIÓ. 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE MACEIÓ/AL DECRETA: 
 
Art. 1º - Fica estabelecido, no Município de Maceió, a obrigatoriedade de o Poder Executivo 
Municipal disponibilizar à população, através de seu site oficial, o mapeamento dos 
logradouros públicos pavimentados e não-pavimentados. 

Art. 2º As informações deverão estar de forma clara, legível e de fácil entendimento à 
população. 

Art. 3º Deverá ser impresso nos carnês de IPTU, a expressão "Logradouro Calçado", ou 
"Logradouro Não-Calçado", de acordo com a situação respectiva. 

Parágrafo Único - Ficará sob a responsabilidade do Poder Executivo Municipal a atualização 
dos referidos informativos, tanto pela Internet como através dos carnês. 
 
Art. 4º O Executivo terá o prazo de 10 (dez) meses para fazer os levantamentos necessários e 
tornar públicas as informações descritas. 

Art. 5º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se todas as 
disposições em contrário. 

 
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Maceió, 07 de fevereiro de 2024. 

 
 
 

 
KELMANN VIEIRA DE OLIVEIRA 

Vereador 
 

 



 

JUSTIFICATIVA 
OBJETIVOS: 

 
Trata o referido Projeto de Lei, da obrigatoriedade de a Prefeitura Municipal de Maceió, 

informar à população sobre a situação de pavimentação das ruas da cidade. Este mapeamento 
irá facilitar o direcionamento das necessidades de nossa cidade.  

Não somente em Maceió, mas também em outras cidades do país, a população sempre 
questionava o fato de ruas constarem no cadastro da Prefeitura como pavimentadas, quando 
na verdade estavam na poeira.  

Esse problema poderá ser solucionado após o trabalho de mapeamento das vias da 
cidade, conforme dispõe o projeto. 
 
POSSIBILIDADE JURÍDICA DE LEGISLAR: 

 
Para se determinar a viabilidade jurídica do então projeto de lei, foi preciso considerar 

aspectos como a competência para legislar, a iniciativa, a legalidade e a constitucionalidade. 
É de se observar que o art. 30, inciso I, da Constituição Federal de 1988 outorga aos 

Municípios, e aqui deve se entender o Legislativo e o Executivo, a atribuição de legislar sobre 
assuntos de interesse local, termo que abrange vários interesses.  

A Lei Ordinária mostra-se como instrumento normativo adequado para o tratamento 
da matéria. A iniciativa desta proposição compete, conforme art. 231, inciso II, “b” do 
Regimento Interno da Câmara Municipal de Maceió, ao Vereador, tendo em vista que não 
esbarra no rol referente às matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo. 

A proposição está de acordo com a legislação correlata a matéria anexa. Ademais, 
cumpre mencionar que a proposta não esbarra no rol taxativo da Lei Orgânica de Maceió 
referente às matérias de iniciativa privativa do Poder Executivo, razão pela qual o Poder 
Legislativo está autorizado a deflagrar o processo legislativo sobre o assunto. 

 
IMPACTO SOBRE A REALIDADE: 

 
Sabe-se que o êxito de uma lei nova depende do cenário econômico, social, político e 

cultural; deve obedecer a viabilidade financeira e orçamentária, o impacto ambiental, a 
exequibilidade e o potencial de aceitação das normas pela população.  

Oportunamente, chamo atenção para o fato de que projeto semelhante a este já foi 
aprovado em outras cidades brasileiras, fazendo-se, pois, necessário que Maceió atualize as 
informações sobre a situação dos logradouros públicos.  

Uma vez que a matéria se encontra circunscrita no âmbito do interesse local do 
Município e em face da relevância social do Projeto de Lei ora apresentado, espera-se o apoio 
dos demais vereadores para a respectiva aprovação. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 04, DE 12 DE MARÇO DE 2024. 

 

Dispõe sobre a outorga da Comenda 
“Professora Cláudia Malta” ao Instituto Novo 
Horizonte e dá outras providências. 

 

 

  O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE MACEIÓ, 
ESTADO DE ALAGOAS, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 20, IV, do Regimento 
Interno, faz saber que o Plenário aprovou e fica promulgado o presente Decreto Legislativo: 

 

Art. 1º – Fica concedido a Comenda “Professora Claudia Malta” ao Instituto 
Novo Horizonte.  

 
Art. 2° – Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 
 

S. S. da Câmara Municipal de Maceió. 

   Maceió - AL, 12 de março de 2024.    ZERISSON DE OLIVEIRA NETO 
Vereador 
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JUSTIFICATIVA       

  O Instituto Novo Horizonte é uma organização dedicada a promover o bem-
estar e o desenvolvimento de comunidades em situação de vulnerabilidade social. Desde sua 
fundação em 1993, a instituição tem desempenhado um papel fundamental na transformação 
de vidas de crianças, adolescentes, famílias e indivíduos em regiões que enfrentam desafios 
econômicos, sociais e educacionais. 

  Como a missão principal é contribuir para a extinção da pobreza e para a 
promoção da igualdade de oportunidades, seus valores incluem a dignidade, a solidariedade, 
a justiça social, o respeito, excelência e cooperação, acreditando que todos têm o direito de 
viver com dignidade e ter acesso a serviços essenciais, independentemente de sua condição 
econômica, sem distinção de cor, raça, credo e orientação sexual. 
 
  O instituto trabalha para fortalecer as famílias e os indivíduos em situação de 
vulnerabilidade, oferecendo orientação profissional, capacitação e acesso a oportunidades de 
geração de renda. Isso visa criar um círculo positivo de melhoria das condições de vida. 
 
  Atuando na promoção da educação inclusiva e de qualidade, oferecendo 
programas educacionais que visam capacitar crianças, adolescentes e adultos para um futuro 
melhor, inclui aulas regulares de apoio pedagógico e atividades esportiva, não apenas 
promovendo a saúde física, mas também ensina valores como: trabalho em equipe, disciplina 
e superação. 

  O instituto utiliza o esporte como ferramenta para desenvolver habilidades 
sociais e emocionais, além de proporcionar momentos de lazer e diversão. 
Para o desenvolvimento integral das pessoas, oferece serviços de saúde preventiva e 
orientação sobre hábitos saudáveis para a comunidade, buscando melhorar a qualidade de 
vida e prevenir doenças. 

  A assistência social é um dos pilares da atuação do instituto, oferecem suporte 
direto às famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade, por meio de programas que 
visam suprir necessidades básicas, oferecer apoio psicossocial e encaminhar para serviços 
especializados quando necessário. 
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  Portanto, o Instituto Novo Horizonte, ao longo de seus anos de atuação, tem 
buscado criar um impacto significativo nas comunidades em que opera, contribuindo para a 
construção de um futuro mais justo, igualitário e digno para todos. Sua abordagem holística, 
que engloba diversas áreas de atuação, demonstra um compromisso sólido com a 
transformação social e a luta contra a pobreza. 

  Assim, todo esse trabalho em defesa da sociedade alagoana, resta 
evidente o merecimento do homenageado a receber a presente comenda. 

Maceió - AL, 12 de março de 2024.   ZERISSON DE OLIVEIRA NETO 
Vereador  
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